PROJETO DE LEI N.º 305/2017
Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências.
O vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (KIKO BELONI) apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
O incluso projeto de lei tem por objetivo estabelecer regramento e medidas para fomento ao reuso de água para aplicações não potáveis, oriundas do polimento do efluente final do tratamento de esgoto, de recuperação de água de chuva, da drenagem de recintos subterrâneos e de rebaixamento de lençol freático e dá outras providências.
Esta medida é adotada em outros municípios, incluindo a capital do Estado de São Paulo, e visa garantir economia de água potável e contribuir ecologicamente para que haja melhor utilização da água proveniente do tratamento de esgoto.
Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 16 de novembro de 2017.

KIKO BELONI

Vereador – PSB
LEI Nº               /2017
Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências.

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - O Município de Valinhos adotará, preferencialmente, a água de reuso, proveniente do polimento do efluente final das Estações de Tratamento de Esgoto ou da recuperação de água de chuva, para aplicações urbanas, que não requeiram água potável, em obras e serviços executados com mão de obra própria ou contratados, como:
I – lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, momentos, túneis, pátios e estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros;

II – lavagem de lagos e fontes ornamentais;

III – desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais, bueiros, bocas de logo e piscinões;

IV – lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos sólidos urbanos (RSU) e postos de entrega voluntário (PEVs);

V – umectação de ajuste para umidade ótima na terraplenagem;

VI – cura e água de mistura de concreto não estrutural;
VII – lamas de lubrificação de rolos compressores em serviços de pavimentação asfáltica;

IX – umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em logradouros em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde pública;

X – lavagem de fachadas e jateamento para sua recuperação e envidraçamento, em havendo condições que evitem a dispersão de névoa ou isolamento adequado para o tráfego de transeuntes;

XI – operações de rescaldo após incêndios, realizadas por bombeiros.

Artigo 2º - O fornecimento e utilização de água de reuso oriunda do polimento de estações de tratamento de esgoto deverão observar:

§ 1º - Conceitua-se como água de reuso a produzida por polimento do efluente final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e tratamento simplificado de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários especificados em legislação e regulamentação pertinentes, para aplicações não potáveis.
§ 2º - O Poder Executivo estabelecerá em seus editais, cláusulas relativas ao uso preferencial de água de reuso nas aplicações não potáveis aqui previstas, podendo conceder mecanismos de incentivo financeiro ou maior pontuação na seleção de propostas.
§ 3º - Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável para atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e obras e serviços contratados são:
I – preço da água de reuso igual ou inferior ao da água potável, para o volume e vazão previstos, proporcionando alguma redução de custos, incluindo-se as despesas de frete;

II – qualidade físico-química e microbiológica compatível com as aplicações previstas e normas aplicáveis;

III – atendimento da norma NBR 15900-1:2009 – “Água para amassamento de concreto” para o uso em cura e preparação de concreto não estrutural.

§ 4º - Os reservatórios, tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão estar identificados na forma estabelecida na regulamentação e normatização aplicável, de modo a prevenir o consumo inadvertido para a dessedentação e higiene pessoal ou qualquer outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de transporte, tancagem e dutos de água de reuso adquirida da concessionária de saneamento.

§ 5º - A utilização de água de reuso requererá equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que previnam eventual contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes.
§ 6º - A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas verdes poderá ser feita com água de reuso, desde que:

I – assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à vegetação, nem desagregação de solo por acúmulo de sódio;

II – haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol ou outras salvaguardas, que limitem o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres em contato direto com a vegetação.

Artigo 3º - Os veículos de transporte, contêineres flexíveis, tanques móveis e estacionários para estocagem e transporte de água de reuso deverão ser de uso exclusivo.
Parágrafo único. Os equipamentos acima deverão ter inscrição alusiva: “Água de reuso”, que também deve figurar nas placas de obras em que se fizer utilização de água de reuso.
Artigo 4º - A rede hidráulica interna para distribuição das águas de reuso de qualquer fonte deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível mistura via conexão por manobra de válvulas.
Artigo 5º - As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em cor padronizada para prevenir o consumo indevido para dessedentação ou consumo potável.
Artigo 6º - O Poder Executivo, no que entender cabível, poderá regulamentar a presente lei.
Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei nº 3.617, de 05 de julho de 2002.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal

